PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 429/2021

De autoria dos nobres deputados Rafa Zimbaldi e Enio Tatto, o Projeto de Lei 429/2021 visa garantir ao portador de Transtorno do Espectro do Autismo a realização de atividades laborais compatíveis com sua aptidão, formação, experiência e opinião, sendo vedada sua discriminação.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuído à CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CDD - Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento e, posteriormente, à CDDPD - Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, por força da Resolução nº 935, de 06 de março de 2023. 
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tendo recebido voto favorável do relator, aprovado pela Comissão.
A proposição foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência. Nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, ficou determinado que à propositura deveria juntar-se o Projeto de lei nº 749, de 2021, o que ocorreu. Na mesma Comissão, foi recebido o voto da relatora, favorável ao Projeto de Lei nº 429/2021, na forma do substitutivo proposto, e contrário ao Projeto de Lei nº 749/2021, prejudicado por cronologia.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a pela a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, principalmente quanto a questões orçamentárias. Neste sentido a propositura não onera o Estado ao buscar garantir ao portador de Transtorno Espectro Autismo a realização de atividades laborais compatíveis com sua aptidão, formação, experiência e opinião, determinado que a empresa contratante observará a aptidão do portador para assumir quaisquer cargos que estejam à disposição.

    Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 429/2021, visa garantir ao portador de Transtorno do Espectro do Autismo a realização de atividades laborais compatíveis com sua aptidão, formação, experiência e opinião, sendo vedada sua discriminação, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, e contrário ao Projeto de Lei nº 749/2021.
Sala das Comissões, 

Deputado Luiz Claudio Marcolino 
Relator
